
çd
PATRIRAM

ha..baàÉll5àa..at ,

coNcuRso PÚBLICO, COM PUBLTCTDADE NACTONAL N." 03/PATRTRAM/2021
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PARTE I . CLÁUSULAS GERÂIS

cAPÍTuLo r - DrsPosrÇÕns cpners

Cláusula 1.'- Objeto

1. () presente concuÍso púbüco tem por obfeto a execuçào das seguintes empreitadas de obras

públicas:

I.otel - "Reparação do Recinto Despottivo da Escola Básica e Secundária Dr. Luis Nlauríüo

da Silva Dantas, em Câmara de Lobos";

Lote2 - "Reparaçào do polidesportivo e cobertura da Escola Básica do 1" Ciclo do Faial".

1.1 CPV da empreitada: 45453100-8 Obras de recuperacão.

1.2 Local de execução das empreitadas:

Lotel - Escola Básica e Secundária Dr. Luis N{aurílio da Silva Dantas, Rua Joaquim Pestana,

ÍÌ." 2, em Câmara de Lobos;

Lote 2 - Escola Básica do 1" Ciclo do Faial, Sítio do Lombo Lourenço, Faial.

1.3 Categorias e Subcategorias de Âlvarâ:1." categona - edifícios e parimónio construído,5.a

Subcategoriâ - esruques, pinturas e outÍos revestimentos.

Cláusula 2" - Disposições por que se rege a empteitada

1,. À execuçào do contrato obedece:

a) Às cláusulas do conttato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que d.ele

fazem parte integrânte;

b) Ào Código dos Conúatos Públicos, doravante <CCP>, aprovado pelo Decreto-Lei n."

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual;

c) r\o Decreto-Lern." 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar;

d) À Íestante legislação e tegulamentzçào aplicável, nomeadamente a que respeita à

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segutança social, à higiene,

seguÍança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabiüdade civil perante terceiros;

e) Às regrâs da atte.

2. Para efeitos do disposto na altnea a) do número anterioÍ, consideram-se integrados no

contÍato, sem prejuízo do disposto no ÍÌ." 4 do artigo 96." do CCP:

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos pÍopostos de acordo com o üsposto

no artigo 99." do CCP e aceites pelo adjudicatârio nos termos do disposto no artigo 101."

desse mesmo Código;
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b) Os suprimentos dos erÍos e das omissòes do câderno de encargos identificados pelos

concorÍentes, desde que tais eÍros e omissòes tenham sido expressamente aceites pelo

órgão competente p^ra 
^ 

decisào de conttatar, nos teÍmos do disposto no artigo 50." do

CCP;

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;

d) O caderno de encargos, integrado pelas especificaçòes/condiçòes técnicas;

e) À proposta adjudicada;

0 Ot esclarecimentos sobïe a propostâ adjudicada prestados pelo empreiteto;

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno

de encargos.

Cláusula 3'- Interpretação dos documentos que regem a Empreitada

Em caso de exisúem divergências entre os vários documentos identifrcados nas alíneas b) a g) do

n." 2 da cláusula anterì.or, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.

Cláusula 4" - Esclarecimento de dúvidas, por lote

1. Às dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a

empreitada devem ser submetidas ao dono de obnf fiscalização antes do início da execução

dos trabalhos a que respeitam.

2. No caso de as dúvidas ocorÍerem somente após o início da execução dos tabalhos â que

dizem respeito, deve o empreiteìro submetê-las imediatamente ao dono de obraf fiscahzzçào,

juntamente com os modvos fustificativos da sua não apresentação antes do início daquela

execução.

3. O incumprimento do disposto no número anterior toÍna o empreiteiro responsável pot todas

as consequências da errada interptetação que porventurâ haja feito, incluindo a demolição e

teconstrução das partes da obra em que o eÍÍo se tenha refletido.

Cláusula 5" -Ptazo de vigência do contrato

O Contato mantém-se em vigor até a cessação de todas as obrigações dele decorrentes e produz

os seus efeitos nos termos do CCP.
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cApÍTuLo II - oBRrcAçÕes oo EMpRErTErRo, poR LorE

sncçÃo r - pREpARAçÃo e rLANEAMENTo Dos TRABALHoS

Cláusula 6" - Pteparação e Planeamento da execução da obra

1,. O empreiteiro é responsável:

a) Perante o dono da obra, pela preparação, planeamento e coordenaçào de todos os

trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparacào,

planeamento e execuçào dos trabalhos necessátios à apücação, em geral, das normas sobre

seguranç4, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas

no Plano de Segutança e Saúde e no Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de

Construção e Demoüçào que acompanham o projeto de execução.

b) Perante as entidades fiscalizadotas, pela prepatação, planeamento e coordenaçào dos

trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, hrgiene e saúde no trabalho

em vigor.

2. A disponibtlização e o fornecimento de todos os meios necessárìos paraareahzaçào da obra e

dos trabalhos pÍepaÍatórios ou acessórìos, incluindo os materiais e os meios humanos,

técnicos e eqúpamentos, compete ao empreiteiro.

3. O empreiterro reahza todos os trabalhos que, poÍ tta'Erreza, por exigência legal ou segundo o

uso coÍrente, sejam considerados como pÍepaÍatódos ou acessórios à execução da obra,

designadamente:

a) Trabalhos de montagem, consúução, manutenção, desmontagem e demoüção do estaleiro;

b) Todos os ftabalhos necessários para garanú a segurança de todas as pessoas que trabalhem

na obra ou que circulem no respedvo local, incluindo o pessoal dos subempteiteiros e

terceiros em geral, p^ra e\1tat danos nos prédios vizinhos epaÍa satisfazer os regulamentos

de segurança, higiene e saúde no trabalho, de polícia das vias púbüca e ouúas quaisquer

outÍas exigências pedidas pela fiscalização ou dono de obra;

c) Trabalhos de testabelecimento, por meio de obras ptovisórias, de todas as servidões e

serventias que seja indispensável alterar ou destruir p^r^ 
^ 

execução dos trabalhos e pâra

eútar a estagnação de águas que os mesmos possâm originar;

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.
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4. Â preparaçào e o planeamento da execução da obra compreendem ainda:

a) Â apresentacão pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos

materiais, aos métodos e às técnicas a utiüzar na execução da empreitada;

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a eÍros e omissões do

proieto de execuçào que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos nos n.os

3 e 4 do artigo 378." do CCP, sem ptejuízo do direito de o empreiteiro apresentâr

teclamação relativamente âos erÍos e omissòes que só lhe seja exigível detetar

posteriormente, nos termos previstos neste pÍeceito e no n." 3 do artigo 50." do CCP;

d) À apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a ahnea anterior;

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos pÍocessos de construçào a adotar na reahzação

dos trabalhos;

f) Â elaboração e apresentação pelo empreiteìro do plano de tabalhos ajustado, no caso

previsto no n.o 3 do atigo 361." do CCP;

g) Â aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos na alinea anterior;

sEcçÃo rr - pRAZos DE EXECUçÃO, pOR LOTE

Cláusula 7" -Prazo de Execuçáo da Empreitada

1. O empreiteiro obriga-se a:

a) Intciar a execução da obra nadata da consignação total ou da primeira consignaçãoparcial

ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação do Plano

de Segurança e Saúde (se aplicável), caso esta última data seja posterior, sem prejuízo do

plano de trabalhos aptovado;

b) Concluir a execução das obras no prazo de:

Lotel - 90 (noventa) dias;

Lote2 - 90 (noventa) dias.

2. No caso de se vedficaÍem âtrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano

de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, â

tomâr todas as medidas de refotço de meios de ação e de reorgantzação da obra necessárias à

recuperação dos atrasos e ao cumprimento do pïa;zo de execução.
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3. Quanclo o empreitero, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fota das horas

regulamentares ou por furnos, sem que tal se encontre previsto no caderno de encargos ou

resulte de caso de força maior, pode o dono da obta exigtr-lhe o pagamento dos acréscimos

de custos das horas suplementares de sen'iço a prestar pelos representantes da fiscalizacào.

4. Flm nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro.

5. Se houver lugar à execução de trabalhos complementares cuja execução preiudique o normal

desenvolr,'imento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o prazo parta 
^

conclusào da obra será prorrogado nos seguintes teÍmos:

a) Sempre que se úate de trabalhos complementares da mesmâ espécie dos definidos no

contÍato, proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execuçàc>

constantes do plano de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral na

empreitada;

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constâm no contrato, por acordo

entÍe o dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da

execução.

6. Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogaçào do pÍazo contratualprevisto no número

antedot, proceder-se-á de acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 373." do CCP.

7. Sempre que ocoÍÍa suspensão dos trabalhos por facto não imputável ao empreiteiro,

considerar-se-ão automad.camente prorrogados, poÍ período igual ao da suspensãc, o pÍa;zo

global de execução da obra e os prazos parciais que, previstos no plano de ttabalhos em vigor,

sejam afetados poÍ essa suspensão.

Cláusula 8'- Cumprimento do plano de trabalhos

1. O empreiteiro informa mensalmente o cíiretor de fiscalizzçào da obra dos desvios que se

veriFrquem entÍe o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as

previsòes do plano em vigor.

Cláusula 9." - Atos e diteitos de terceitos

1,. Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execuçào da obra em virtude de qualquer facto

imputável a terceiros, deve, no pÍazo de 10 dias 
^cortàr 

dadata em que tome conhecimento

da ocorrência, infotmar, por escrito, o ditetor de fìscalização da obra, a fim de o dono da obra

ficar habiütado a tomar as providências necessârtas para úminuir ou recuperâr tais atrasos.

PITRIR-\\I - Tinrlaridade e Gestão de Património Público Regional, S.-\.
Rua 31 deJaneiro N." 79 - 9050-.t01 Funchal - Nladeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 239131

E-mail: patriram@madeira.gov.pt - Contrìbúnte N." 511 213 096

.-M
6



a,Ht
PATRIRAfirt

m,Hg

) No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteilo serem suscetíveis cle provocar prejuízos

ou perturbaçòes a um sen'iço de utiüdade púbLica, o empreiteu'o, se dìsso tiver ou dever rer

conhecimento, comunì.ca, aÍìtes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse

facto ao diretor de Íìscalizacào da obta para que este possa tomar as providências clue iulgue

necessárias perante a entidade concessionârta ou exploradora daquele senico.

SECçÃO III - CONDIçÕES DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA, POR LOTE

Cláusula 10.'- Condições gerais de execução dos trabalhos

1,. A obra deve ser executada de acordo com as Íegras da arte e em perfeita conformidade com o

projeto de execução, com o pÍesente caderno de encargos e com as demais condicòes técnicas

contratualmente estipuladas.

2. Relativamente às técnicas construtivâs a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que

seja aplicável aos trabalhos area\izar, o conjunto de prescrições técnicas definidas no projeto

de execução.

3. O empreiteiro pode pÍopoÍ ao dono da obra, a substituição dos métodos e técnicas de

construção ou dos materiais previstos no pÍesente caderno de encargos e proieto de execuçào

por outÍos que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das caraterísúcas fìnais

especificadas paÍa a obra.

Cláusula 11." - Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção

1. Os eqüpamentos, materiais e elementos de construção a empreg rnz' obra terão a qualidade,

as dimensões, a forma e as demais caraterisicas definidas no respetivo projeto de execução e

nos restântes documentos contÍatuais, com as tolerâncias regulamentâres ou admitidas nestes

documentos.

2. Sempre que o projeto de execução e os Íestantes documentos contratuais não Fr-rem as

respetivas caraterísticas, o empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de

construção que não correspondam às caraterísticas da obra ou que sejam de qualidade inferior

aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica unlizaçào.

3. No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de constÍução â empÍegar nos termos

dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que

compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas u :lizadas na União

Europeia.
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4. Sem prejuíz<> d<> disposto nos artigos 50." e 37[ì." do CCP quando aplicáveis, lìos cas()s

previstos nos n.os 2 e 3 desta cláusula, cru sempre que () empreiteiro entenda que as

caraterísticas dos materiais e elementos de construção fi-radas no projeto de execucào ou n()s

restantes documentos contratuais nào sào tecnicamente aconselháveis ou as mais

convenientes, o empreiteiro comuntcara o facto ao dono da obra e apresentatâ uma proposta

de alteracào fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos necessários para

a aphcaçào dos novos materiais e elementos de construção e para a execução dos trabalhos

correspondentes, bem como da alteraçào de preços a que a apbcaçã<> daqueles materiais e

elementos de construção possa dar lugar.

5. Â proposta prevista no número anterior deverá ser apÍesentada, de preferência, no período de

preparação e planeamento da empreitada e sempÍe de modo a que as diügências de aprovação

não comprometâm o cumprimento do plano de trabalhos.

6. Se o dono da obra, no prazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta e não determinar

a suspensão dos respetivos trabalhos, o empreiteko uti\zará os materiais e elementos de

construção previstos no projeto de execuçào e nos restântes documentos contÍafuais.

7. O regime de responsabiüdade pelo aumento de encargos resultante de alteracão das

caraterísttcas técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua

eventual diminúção, é o regime definido no CCP para os <trabalhos complementaÍes e â

menos)) ou paÍa a (responsabilidade pelos uabalhos complementaÍes), consoante a rcfenda

alteração configure <trabalhos complementaÍes ou a menos)) ou <trabalhos complementares de

suprimento de erros e omissões>).

Cláusula 12." - Matetiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obta

1. Se o dono da obra entender conveniente empregar nâ mesma materiais ou elementos de

construção que lhe peÍtençam ou provenientes de outÍas obras ou demolições, o empreiteiro

será obrigado a fazè-lo, descontando-se, se for caso disso, no preço da empreitada o respetivo

custo ou retificando-se o preço dos trabalhos em que aqueles forem apÌicados.

2. O disposto no número anteriot não setá apücável se o empÍeiteiro demonstrar jâ haver

adquirido os materiai.s necessários p^r^ 
^ 

execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver

feito.
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Cláusula 13.' - Aprovaçáo de equipamentos, matetiais e elementos de construção

1. Sempre que dcr.a ser r.erifìcada a conformidade das caraterísticas dos equipamentos, materiais

e elementos de construcào a aphcar com as estabelecidas no projeto de execucào e nos

restantes dc>cumentos contrafuais, o empreiteiro submetê-los-á à apror.acà<t do donr> da obra.

2. Em clualqueï momento poderá o empreiteiro solicitar a referida aprovacào, considerando-se a

mesmâ concedida se o dono da obra nào se pronunciar nos 15 dias subsequeÍìtes, exceto n()

caso de seÍem exigidos ensaios que imphquem o alargamento deste pta'zo, devendo, no

entanto, tal facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao

empreiteiro.

3. O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra âs amostlas de materiais e elementos de

construcão que este lhe solicitar.

4. A colheita e Íemessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as noÍmas oficiais ern

vigor ou outÍas que sejam contratualmente impostas.

5. Salvo disposiçào em contrário, os encaÍgos com a realtzação dos ensaios conerão poÍ conta

do dono da obra.

Cláusula 1.4." - Reclamação contra a nã"o aptovação de materiais e elementos de construção

1. Se for negada a aprovaçào dos materiais e elementos de construção e o empreiteiro entender

que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazeïem as condições

contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e apresentaÍ

ao dono da obra reclamação fundamentada no pr?zo de 10 dias.

2. À reclamação considera-se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro da respetiva

decisào nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos

ensaios que impliquem o alargamento deste pra;zo, devendo tal facto ser comunicado, no

mesmo pÍ^zo, pelo dono da obra ao empreiteiro.

3. Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê origem serão

suportados pela parte que decair.

Cláusula 15." - Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção

Iimavez aprovados os materiais e elementos de construçào para obra, não podem os mesmos

ser posterìoÍmente rejeitados, salvo se ocorreÍem circunstâncias que modifiquem a sua

qualidade.
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2. No ato de aprovação dos materiais e elementos de constmção poderá o empreiteilo eúgit'que

se colham amostras de qualquer deles.

3. Se a modificacào da qualidade dos materiais e elementos de constmçào resultar de causa

imputável ao empreiteiro, este der.erá substitui-los à sua custa.

Cláusula 16.'- Aplicação dos mateÍiais e elementos de consttução

Os materìais e elementos de construção devem ser aplicados pelo empreiteiro em absoluta

conformidade com as especificações técnicas conüatualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta

de tais especifrcações, as normas oficiais em vigor ou, se estas nào exisúem, os processos

propostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra.

Cláusula 17.'- Substituição de materiais e elementos de construção

1. Serão reieitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outÍos com os

necessários reqúsitos os materiais e elementos de construção que:

a) Sefam diferentes dos aprovados;

b) Nào sejam aplicados em conformidade com as especificaçòes técnicas contratualmente

exigidas ou, na falta destas, com as noÍmâs ou processos a observar e que não possam ser

u jlizados de novo.

2. Às demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construcão serão da

responsabilidade do empreiteiro.

3. Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.o 1 desta cláusula,

poderá pedir a colheita de amostras e reclamar.

Cláusula 18.'- Depósito de mateÍiais e elementos de construção não destinados à obra

O empreiteiro não podetá depositar nos estaleiros, sem autortzação do dono da obta, materìais e

elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da emprettada.

Cláusula 19.'- Menções obdgatódas no local dos trabalhos

Sem ptejuízo do disposto em lei especial, o empteiteiro deve a[txar no local dos trabalhos, de

forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro.

1
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Cláusula 20." - Ensaios

Os ensaios a te:;.ltzar na obta ()u elÌì partes da obra para verificaçào clas suas caraterísticas e

c()mPortaffìentos sào os especifìcados no presente caderno de encargos e ()s prcr-istcls nos

regulamcnt()s em vigor e coltstiruem cncarg() do cmpreiteiro.

Quando o dono da <>bra tir.er dúr'idas sobre a quaüdade dos trabalhos, pode exigir a reahzação

de quaisqueï ()utros ensaios que se 
f 
usufìc1uem, para além dos prer-istos.

No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrârem

insatisfatórios e as deficiências enc()ntradas forem da responsabiüdade do empreiteiro, as

despesas com os mesmos ensaios e com a reparacào daquelas deficiências ficarào a seu caÍgo,

sendo, no cas() conúáÍi(), de conta do dono da obra.

Cláusula 21." - Medições

1. Às medições de todos os trabalhos executados, rncluindo os úabalhos nào previstos no

proieto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra sào feitas no local da

obra com a colaboracào do empreiteiro e são formalizados em autos mensais.

2. Os métodos e os criténos a adotar pàra a reahzaçào das mediçòes respeitam a seguinte ordem

de prioridades:

a) Às normas oficiais de mediçào que porvenfura se enconúem em vigor;

b) Âs normas definidas no projeto de execuçào;

c) Âs normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

d) Os critérios geralmente s :lizados ou, Íìa falta deles, os que forem acordados entre o dono

daobraeoempreiteiro.

Cláusula 22." - Patentes, ücenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados

1. Correm inteiramente poÍ conta do empreiteiro os encargos e responsabiüdades decorrentes da

utlltzação na execução cla empreitada de materiais, de elementos de construçào ou de

pÍocessos de construçào a que respeitem quaisquer patentes, licencas, maÍcas, desenhos

registados e outÍos clireitos de propriedade industrial.

2. No caso de o dono da obra ser demandado por infração na execucào dos trabalhos de

qualquer dos cìireitos mencionados no número anterioÍ, o empreiteiro indemniza-o por todas

as despesas que, em consequência, deva suportaÍ e por todas as quantias que tenha de pagar,

seja a que título for.

.)

.").
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3. O clisposto nos números anteriores não é, todavia, aplicável a materiais e a elementos ou

processos de constnrçào deÍìnidos neste caderno de encargc)s para os quais se t()rne

indispensável o uso de dueitos de propriedade industrial quando o dono da obta nào indique

a existência de tais clireitos.

4. No caso previsto no número anterior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da existência d<>s

direitos em causa, nào iniciará os trabalhos que envolvâm o seu uso sem que o dono de obra

ou fiscalizaçào, quando para tanto for consultado, o notifìcar, por escrito, de cc>mo deve

ptoceder.

Cláusula 23." - Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra

1. O dono da obra reserva-se o dí'eitcl de executar ele próprio ou de mandar executar poÍ

outÍem, conjuntamente com os da ptesente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos

não incluídos no contÍato,ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.

2. Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o diretor de

ftscal)zação da obra, de modo a evitat atrasos na execução do contrato ou outros prejuízos.

3. Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a set impedida ou

a sofrer âtÍasos em virtude da rcaltzação simultânea dos trabalhos previstos no n." 1, deve

apÍesentar a sua reclamação no pÍ^zo de 10 dias a contâÍ da data da ocorrência, a fim de

serem adotadas as providências adequadas à drminúção ou eliminação dos prejuízos

resultantes da realização daqueles trabalhos.

4. No caso de verificação de atÍasos na execução da obra ou outros prejuízos tesultantes da

reahzaçào dos trabalhos previstos no n.o 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio

financeiro do conttato, de acordo com os artigos 282." e 354." do CCP, a efetuar nos

seguintes teÍmos:

a) Prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do aüaso eventualmente

verificado na reahzação da obra;

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do contrato que

demonstre ter sofrido.

Cláusula 24." - Encargos do empreiteiro

Todas as despesas e encargos que o empreiteito tenha de incorrer para o cumprimento das

obrigações que emeÍgem do contrato são da sua exclusiva responsabilidade, não podendo ser

os mesmos reclamados ao dono da obra, a menos que outÍo regime decorra da lei.
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Correm inteiramente p()r conta do empteiteilo a reparaçâr> e a indemniz.açã<'t de t<>dos os

prejuízos que, Por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofriclos por terceí'os até à

receçào clefinitiva dos trabalhos etrì consecluência do modo de execução destes últrmos, da

atuaçào do pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteilos e fcrrnecedores e do dehciente

comp()rtamento ou da falta de segurança das obras, materiais, elementcts de construcão e

equipamentos.

Constituem ainda encargos do empreitetro a celebracão dos conüatos de seguros indicados no

ptesente Caderno de Encargos, a constituicão das cauça)es e as despesas inetentes à celebracão

do Contrato.

São, ainda, encaïgos do empreiteiro:

a) Tudo o que fcrr necessário para a execucào completa dos trabalhos abrangid()s p()r este

contrato, de acotdo c()m a melhor técnica e regras de arte de construir e de hannonia com

as especificacòes técrucas e de acordo com as condições expressas no proieto e neste

Caderno de Encargos, com as instruções dos fabricantes e com as disposiçòes legais

apücáveis;

b) O refotço dos meios de ação necessários p^r^ 
^ 

recuperacão de atrasos no ândamento dos

trabalhos que lhe seja exigível;

c) A execuçào de todos os trabalhos indispensáveis à perfeita realização do objeto da

empreitada, ainda que não expÍessamente mencionados, no prof eto;

d) Â ilurninaçào, vigilância, sinaüzaçào e, se necessário, a vedaçào das obras e instalações para

o pessoal;

e) Às medidas necessárias para evitar ou reduzir os incómodos pÍovocâdos a terceiros;

f) Todas as ücenças municipais necessárias à execucão da empreitada;

g) Â conservação eaümpeza da obra e de eventuais vias afetadas, até à receção provisór'ia da

empreitada;

h) Todos os encargos decorrentes dos consumos de água e de eletricidade, durante a

execução da empreitada ef ou quaisquer outros reladvos às concessionárias de serwicos;

1) Poderá haver trabalhos em período noturno ou âo fim de semana, sempre que esteja em

causâ a perturbação do fluxo viâtio e a seguÍança de pessoas e bens na zorrà da obra, sendo

todos os encaÍgos poÍ contâ do empreiteiro.

l) Todos os trabalhos necessários à proteção do edifício, nos termos previstos neste caderno

de encargos.

l) Todos os trabalhos mencionados nas notas da Lista de Quantidades.

)

-)

4.
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5 Salvo disposição em contrário deste caderno de encargos, correrào, atnda, por conta dr>

empreiteiro, que se considerará, paï^ o efeito, o úruco responsável:

a) Indemnizacòes clevidas a terceiros pela constituiçào de sen'idòes prol'isórias ou pela

ocupacào temporária de prédios particulares necessários à execuçào da empreitada;

b) Nào permiú' o acesso mdiferenciado ao local da obra a todo e qualquer rndivíduo que nãc>

se encontle autorizado pan o efeito, der.'endo ptovidenciat, à sua custa, os meios

necessários para esse conttolo;

c) Obter, por sua conta e iniciativa, todas e quaisquer autorizaçòes e licenças, incluindo as

ücenças necessárias à execução dos trabalhos, Íìos teÍmos que sejam previstos no Contrato,

nas leis e regulamentos aplicáveis e ainda as relativas à certrficação energética e da

quaüdade do ar interior (CE);

d) Cumprir, em todas as questòes emergentes da execução do Contrato, drsposiçòes legais e

regulamentares aplicáveis, bem como as decisòes admrnistratrvas emanadas das autoridades

comPetentes.

e) Todos os encargos relativos a pohciamento serão suportados pelo empreiteiro. Não

obstante o empreiteiro não o ter soücitado, sempÍe que a fiscalização entender necessário o

policiamento, determinatâ 
^ 
sv reahzaçào.

sEÇçÃow..:.P.E.s..$.o..4-I,'.PQR..I=QTE

Cláusula 25." - Obtigações gerais

1. São da exclusiva tesponsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado

na execuçào da empreitada, à sua aptidão ptofissional e à sua discipiina.

2. O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos tabalhos, devendo teúar do local dos

trabalhos, poÍ sua rniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja

tido comportamento perturbador dos üabalhos, designadamente poÍ menor probidade no

desempenho dos respetivos devetes, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou

agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.

3. Â ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro

o exija, mas sem prejuizo da imediata suspensão do pessoal.

4. Às quantidades e a qualifìcação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem

estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em contâ o respetivo plano.

PATRIR-\ìI - Tinrlaridade e Gestào de Património Público Regronal, S.-\.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - \Iadeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 239131

E-maiì: patriram@madeira.gov.pt - Contribúnte N." 511 213 096 =s\1+



#
PATRIRAM

l!r&rhb-b
.*rh'dú

5. () empreitei-tr> deve salvaguardaÍ a estabilclacle das e<luipas clue seiam afètas à emprcitada,

substiruind<>, cluando a tal seja f<>rcada, <ls element()s que nàri possam continuar a integrar ts

mesmas, P()f outr()s com, pelo men()s, idênttca competência proFrssional;

(r. Der-e Prestar de frrrma correta c fidecligna as informacòes referentes às condicires em que sào

prestados os trabalhos, bem como prestar toclos os esclarecimentos que se justifiquem.

7. () cmpreiteiÍ(), a título acessí>tio, fìca ainda obdgado, designadamente, a recorrer a todos os

meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessádos e adequados à empreitada, bem

c()mo ao estabeleciment<> do sistema de organizaçào necessário à perfeita e completa execuçà()

das tarefas a seu cargo.

Cláusula 26." - SeguÍa;Ítça, higiene e saúde no trabalho

1. O empreiteiro fìca sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor

sobre segutaflc , higiene e saúde no trabalho reladvamente a todo o pessoal empregado na

obra, bem como a outras pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro

da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos

que resultem do cumprimento de tais obrigações.

2. O empreiteilo é atnda obrigado a acawtelar. em conformidade com âs disposições legais e

regulamentares apücáveis, a vida e â segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a

assistência médica de que caÍec por motivo de acidente no trabalho.

3. No caso de negligência do empreiteiro no cumprìmento das obrigaçòes estabelecidas nos

números antetiofes, o dirslel de fiscalização da obra pode tomaf, à custa daquele, as

providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as Íesponsâbilidades do

empreiteiro.

4. Àntes do início dos trabalhos e, posteÍiormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o

exiia, o empreiteiro âpresenta apólices de seguro contÍa acidentes de trabalho relativamente a

todo o pessoal empregado na obra, nos termos pÍevistos no n."1. da cláusula 33.".

5. O empreiteiro tesponde, a qualquer momento, perante o dirslol de fiscalização da obra, pela

observância das obdgaçòes previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal

empregado na obra e às pessoas intervenientes temporâria ou peÍmanentemente no estaleiro da

obra, rncluindo fornecedores e visitantes autorizados.
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Cláusula 27." - Contratos de seguro

1. O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durantc o

período de execuçào do contrato, as apólices de seguro previstas neste caderno de encargos e

na legislaçào apücável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do recibo de pagamento

do tespetivo prérnio, na data da consignação.

2. O empreitetro é responsável pela satisfaçào das obrigaçòes previstas na presente seccàr> e na

legislação apücável, devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos

seus subcontratados.

3. O dono da obta pode exigir, em qualquer momento, cópias das apólices e dos recibos de

pagamento dos prémios dos seguros previstos no presente capítulo ou na legislaçào aplicável,

não sendo admitida a enúada no estaleiro de quaisquer eqüpamentos sem a exibição destes

documentos.

4. Todas as apólices de seguro e respetivas franqúas previstas consdruem encargo úruco e

exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os conüatos de seguro ser

celebrados com enddade seguradora legalmente autonzada.

5. Os seguÍos ptevistos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as

obrigaçòes e responsabiüdades legais ou contatuais do empreiteiro.

6. Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos

prémios referentes aos seguÍos mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se

substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e ou que tenha suportado.

7. O empreiteiro obriga-se â mânter as apóüces de seguro váüdas até à data da receção provisória

da obra ou, no caso do seguro relativo aos eqüpamentos e máquinas auxiliares que em cada

momento estejam afetos à obra ou ao estaleiro, até à data em que dei-xem de o estar.

Cláusula 28.'- Objeto dos contratos de seguro

1. O empreiteiro obrigâ-se â celebrar um contÍato de seguro de acidentes de ttabalho, cuja apólice

deve abranger todo o pessoal por si contÍatado, a qualquer título, bem como a apresentaÍ

comprovativo de que o pessoal contÍatâdo pelos subempreiteiros se encontÍa igualmente

abrangido por seguÍo de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em

Portugal.
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2. () empreiteiro obriga-se a celcbtar um contÍato de seguro de responsabüdade civiÌ para perdas

ou danc>s, patrrmoniais e nã() patrimclniais, causados ar> Donr> de ()bra, a terceiros <>u aos bcns

daquelcs ou destes, sem exceçào. O empreiteilo deverá ainda garanú' a cr>bertura, atrar.és de

c()ntat() dc segur<>, dos tiscr>s associados à execucàr> da empreitada e <luaisquer perdas e danr>s

qlle P()ssam ser causados a()s equipamentos e instalacòes anexas, existentes n() local de

ttabalhos, tant() n() que respeita aos danos causados na própria obra, como nas construçòes

3. O capital a garanú n() que se refere ao seguro de responsabiüdade civil automóvel prer-isto nr>

n." 2 desta cláusula deverá respeitar os limites mínimos legalmente obrìgatririos.

cAI,ÍTuLo rrr - oBRrcAçÕES Do DoNo DA OBRA, pOR LOTE

Cláusula 29." -Prcço base e condições de pagamento

1,. Para os devidos efeitos, considera-se que o preço base é o preco máximo que a enttdade

adjudtcante se dispòe 
^ 

p^g Í pela execução de todas os trabalhos que constituem o objeto do

presente caderno de encargos

O valor referente a este Procedimento é de 250.000,00 €, acrescido de IVÀ à taxa legal em

vigor.

a) O preco base do Lote 1 - "Reparaçào do Recinto Desportivo da Escola Básica e

Secundária Dr. Luis Nlauríüo da Silva Dantas, em Câmara de Lobos" - é de 120.000,00

€ (cento e vinte mil euros);

b) O preço base do Lote 2 - "Reparação do polidesportivo e cobertura da Escola Básica

do 1" Ciclo do Faial" - é de 130.000,00 € (cento e trinta mil euros).

2. O preço contratual corresponde ao valor da proposta adjudicada e inclú todos os custos,

encaÍgos e despesas cuja responsabilrdade não esteia expressamente atribuída à Entidade

Adiudicante, o que inclú nomeadamente as despesas de alojamento, alimentação e deslocação

de meios humanos, aquisição e manutencão de meios materiais bem como quaisquer encargos

decorrentes da uüzaçào de marcas registadas, patentes, taxas ou licença.

3. Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade e montante determinado

por mediçò es a realszar de acordo com o disposto na Cláusula 21,." - Nlediçòes.

4. Os pagamentos são efetuados no pÍazo máximo de 60 dias, após a apresentação da respetiva

fatura (nas quais obrigatoriamente deve constar o n." de Compromisso), que corresponderá à

data do correspondente registo de entrada.

exlstentes
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5. Os autos de mediçào sào elaborados de acordo corrì () modelo e respetivas instruçòes

fcrrnecidos pelo dono de obra.

6. Cada auto de medicào deve refedr todos os uabalhos constantes do plano de trabalhos que

tenham sido concluídos durante o período objeto de medição, sendo a sua aprovaçào pekr

dono de obra condicionada à efetrva rcahzaçào daqueles.

7. No caso de falta de aprovacào de alguma fatura em virtude de drvergências entre o diretor de

fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva

fatuï^ ao empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo dono de

obra e uma outÍa com os valores por este não aprovados.

Cláusula 30.' - Retenção

À entidade adludicante ir'á proceder à retençào de 1096 do valor dos pagamentos a efetuar,

conforme disposto no n.o 3 do artigo 88." do CCP.

Cláusula 31.." - Adiantamentos ao empreiteiro

Não há lugar a adiantamentos de pÍeço ao empreiteiro, seja a que título for.

cApÍTuLo ry - RECEçÃO E LTQUTDAçÃO DA OBRA

Cláusula 32." - Receção ptovisória

1. À receção provisória da obra depende da realizaçào de vistoria, que deve ser efetuada logo que

a olsra esteja conclúda no todo ou em païte, mediante solicitação do empreiteiro ou por

iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo fìnal do pr^zo total ou dos prazos parciais

de execução da obra.

2. No caso de serem identiFrcados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta é

efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deFrciência.

3. O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos ardgos 394." a 396." do CCP.

Cláusula 33." - Ptazo de gatantia

1. O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos:

a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais;

b) 5 anos parâ os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não esffururais ou

instalaçòes técnicas;
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c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre ecluipamentos ltcros à c>bra, mas clela

aut()n()mlza\rels

2. (laso tenham ocotrido rececòes proviscirias parcelares, o prztzo de garantia Êxaclo n()s term()s

clr; número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham siclo

recebidas pelo dono da obra, desde que suscetível de uso independente e autonomizável.

3. Excetuam-se do disposto n() n.o 1 as substituiçòes e os trabalhos de consen-acào que clerivem

do usc> normal da obra ou de desgaste e depreciação normais c()nsequentes da sua utilização

para os fins a que se destina.

Cláusula 34." - Receção definitiva

1. No Frnal de cada um dos prazos de garantia previsto na cláusula anterior, é realtzada uma nova

vistoria à obra para efeitos de rececão defìnitiva.

2. Se a vistoria referida no número anterior permiú verificar que a obra se encontïa em boas

condiçòes de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.

3. A rececão defìnitiva depende, em especial, da verificacão cumulativa dos seguintes

pÍessupostos:

a) Funcionalidade regular, no teÍmo do per'íodo de garantia, em condicòes normais de

exploração, operacào ou utiüzação da obra e respetivos equipamentos, de forma que cumpra

todas as exigências contratualmente previstas;

b) Cumprimento, pelo empreiteilo, de todas as obrigaçòes decorrentes do período de garantia

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.

4. No caso de a vistoria referida no n.o 1 permiú detetar deficiências, deterioracões, rndícios de

rrrína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou não vedficacão dos

pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fi-ra o prazo parz- a correcão dos

problemas detetados poÍ paÍte do empreiteiro, fìndo o qual será fi*rado o preLzo p^r^ a

realtzacà<; de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores.

5. São aplicáveis à vistoria e ao auto de rececão deFrnitiva, bem como à falta de agendamento ou

teahzaçào da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a receçào provisória quanto

às mesmas matérìas, nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 398." do CCP.
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cAPÍTuLo v - DrsPosrÇÕes prNers

Cláusula 35.'- Devetes de colaboração recíproca e informação

;\s partes estào vinculadas pelo dever de colaboraçào múfua, designadamente no tocante à

prestaçào recíproca de informações necessáÁas à boa execução do contÍato, sem prejuízo dos

deveres de informaçào previstos no artigo 290." do CCP.

Cláusula 36.'- Cessã,o da posição contÍatual e subcontrataçáo

1. Â cessào da posição contratual e a subcontratação obedece ao disposto e aos termos previstos

nos artigos 3L6." a324.'e383.'a 386." do CCP.

2. F, admittda a subcontrataçào no próprio contÍato e na fase de execuçào do conúato, desde que

sejam obsewados os requisitos e limites previstos, designadamente nos artigos 31.7.",318.",

319.'e 383.", 385." e 386." do CCP, sem prejuízo do disposto no artigo 320." do CCP.

3. Todos os subcontratos devem ser celebrados poÍ esctito e conter os elementos previstos no

artigo 384." do CCP.

4. O empreiteiro obriga-se â tomar as providências indicadas pelo diretor de {rscahzação da obra

paÍa que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos

subempreiteiros presentes na obra.

5. O drsposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entÍe os

subcontratados e terceiros.

6. No prazo de cinco dias após a celebração de cada contÍato de subempreitada, no decurso da

execução do contrato, o empÍeiteiro deve, nos termos do n.o 3 do artigo 385." do CCP,

comunicar pot escrito o facto ao dono da obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa.

7. Â responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigaçòes contÍatuais é do

empreiteiro, aìnda que as mesmâs sejam cumpridas poÍ ÍecuÍso a subempreiteiros e que seja

exercido o direito consagrado no artigo 321,."^ do CCP.

Cláusula 37." - Resolução do contrato pelo dono da obra

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o

conúato nos seguintes casos:

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputâvel ao empreiteiro;

b) Incumpnmento, poÍ parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no

exercício do poder de direção sobre matéria telativa à execução das prestações contratuais;
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c) Oposição reiterada do empreiteilo ao exercicio dos poderes de hscalizaçào do dono da obra;

d) (,essào da posicào c<>ntratual c>u subcontrataçào realizaclas com in()bsen ância dos termos e

limites previstos na lei ()u no c()ntrato, desde que a erigência pelo empreiteir-o da

manutencào das obrigaçr-res assumiclas pekr dono da obra c()ntrarie o princípio da boa-fé;

e) Se o r.alot acumulad<> das sancrìes contratuais c()m natureza pecuriâria exceder o limite

previsto no n.o 2 do artrgo 329." do CCP;

f) Incumptimento pelo empreiteilo de decisòes judiciais ou arbitrais respeiranres ao c()ntraro;

g) Nào renor.acào do valor da caucão pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja obdgado;

h) O empreiteilo se apresente à insolvência ou esta seia declarada judicialmente;

1) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, nào cumpril o drsposto na legislacào sobre

segulânca, higiene e saúde no trabalho;

i) S., tendo faltado à consignacão sem iustrÍìcacão aceite pelo dono da obra, o empreiteìr-o nào

comPaÍecer, após segunda notifìcacào, no local, na darra e na hora indicados pelo dono da

obra para nova consignação desde que não apÍesente justiÍicaçào de tal falta aceite pelo

dono da obra;

D Se ocorrer um atÍaso no início da execucào dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja

superior a 1,/40 do prazo de execução da obra;

m) Se o empreiteiro não der início à execucão dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da

notiFrcação da decisào do dono da obra que indefere a reclamacão apresentada por aquele e

reitera a oÍdem païa a sua execução;

n) Se houver suspensào da execucão dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável a<r

empreiteiro ou se este suspender a execucão dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos

previstos ÍÌo n.o 1 do artigo 366." do CCP, desde que da suspensão advenham graves

pref uízos païe- o interesse público;

o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do drsposto no n." 3 do arugo 404."

do CCP;

p) Se não foram cotrigtdos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou se não for

repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos

termos do disposto no artigo 397." do CCP;

q) Por razòes de interesse público, devidamente fundamentado.

2. No cas() previsto na altnea (l) do rÌ.o 1, o empreiteiro tem direito a indemnizacão

correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser

deduzido o benefício que resuke da antecipação dos ganhos previstos.
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3. Verificando-se alguma das causas de resolução enumeradas vpra, o dono da obra pode resolver

o contrato mediante comunicação escrita ao empreiteiro, quando, após a notiÍicaçào para

cumprir, o empreiteiro não proceda à regulanzaçào das causas que obstem ao exato e/ou

ponrual cumprimento das obrigaçòes contratuais em falta, no pÍazo qve r^zo?velmente lhe for

Fr-rado p^Ía o efeito.

4. Nos casos previstos nas alíneas do número 1, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro,

setá o montânte tespetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de o dono da obra

poder executar as garantias prestadas.

5. À resolução do contrato não obsta à apücação das sançòes contÍâtuâis previstas no pÍesente

caderno de encargos nem à aplicação das disposiçòes relativas às indemnizaçòes legais e

contratuais eventualmente devidas, nomeadamente por mora e incumprimento definitivo, nos

teÍmos gerais de direito.

Cláusula 38.'- Resolução do contrato pelo empreiteiro

1. O empreiteiro pode resolver o contrâto nos casos previstos na lei, nomeadamente nos termos

do disposto nos artigos 332." e 406." do CCP.

2. O direito de tesolução é exercido por via judicial, sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo

332." do CCP.

Cláusula 39." - Foro competente

Para resolução de todos e quaisquer conflitos ou litígios emeÍgentes do conúato será

competente o Tribunal Âdministtalivo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer

outro.

Cláusula 40.'- Comunicações e notificações

1. Sem preiuizo de poderem set acotdadas outÍas regÍas quanto às notificações e comunicações

entÍe âs pâÍtes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos teÍmos do CCP, parz- o domicílio ou

sede contratual de cada uma, identificados no contÍato.

2. Qualquer alteração das infotmações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à

outÍa paÍte.

Cláusula 4L." - Contagem dos prazos

À .ottt^g.- de prazos na fase de execução do conüato da empreitada são aplicáveis as seguintes

regras conforme o disposto no artigo 471." do CCP:
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PARTE II - ESPECIFICAçÕES TECNICAS / DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS A
REALIZAR

Cláusula 42. " - Condições gerais de execução dos trabalhos

1. Â obra deve ser executada de acordo com as Íegras da arte e em perfeita confcrrmidade com

as especiFrcacòes/condições técrucas, com o pÍesente caderno de encargos e com as demais

condicões técnicas contratualmente estipuladas.

2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que

seja aplicável aos trabalhos arealtzar, o conjunto de prescncòes técnicas defìrudas nos termos

da cláusula 2.".

Cláusula 43." - Otganização e meios do adjudicatâtio

1. Disposições Gerais:

a) Compete ao Adiudicatário o cumprimento do disposto na Lei n." 31/2009, de 3 de fulho;

b) Compete ao Àdjudicatârio a organìzaçào de todos os meios humanos e materiais que sejam

necessários, bem como o estabelecimento do sistema de otgarizacão necessário à completa

execuçào das tarefas a seu caÍgo.

2. Meios de Organtzação:

a) Compete ao Âdjudic tâïio orgarizar e gerir integraimente todos os sistemas que considere

necessários para atingir os objetivos pretendidos e reahzar as tarefas que lhe são cometidas;

b) O adjudtcatârio devetá dar especial atenção a todas as tarefas relacionadas com o controle

de quaüdade e das quantidades associadas à execução da obn, pelo que deverá adotar os

meios de orgarizaçào necessários e adequados a esta pÍeocupação;

c) O Adjudicatárro será responsável durante o pedodo de execução da presente empreitada

por todos os danos ou prejuízos causados.

3. N'Ieios Humanos:

a) À mobiJizaçào e seleção de todos os meios humanos necessários pal:a 
^ 

execução dos

trabalhos a c rgo do Âdjudicatâtio, são da sua inteira responsabiJidade. Os meios humanos

a uïllizar deverão constar de uma esftutuÍa dedicada e de uma estrutura de apoio;

b) Â estrutura de apoio, corÍesponde à equipa de especialistas não afetas ao local da prestaçào

de serviços, que prestarão Àssessotia Técnica quando requerìda, de modo a minimiz2iÍ 
^

afetaçào de técnicos em peÍmanência, com as valências necessárias. Os custos inerentes a

esta eqúpa, também deverão ser considerados como incluídos no preço da proposta;
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c) O Adiudrcatârio pode, caso assim o entenda e mediante prévio acordo da PATRIRÀNI,

S.À., recorrer à intewenção na Obra, de quaisqueÍ outros especiaüstas nos divetsos Íamos

de engenharia. Tal tipo de intervenção não implicarâ, no entanto, qualquer encargo para 
^

PATRIRÀI\I, S.Â. entendendo-se âs teferidas intervenções como da inteira

tesponsabilidade do Adjudicatário, no âmbito do cumprimento das suas obrigaçòes

conftaruais;

d) A entidade adfudicante reserva-se o direito de ordenar ao adjudicatário que seja reúado da

equipa qualquer elemento que haja revelado deficiente desempenho das funções que estão

cometidas, desrespeitado os trabalhadores desta empresâ, seus colaboradores ou quaisquer

outÍas entidades intervenientes nâ execução do Contrato, ou ainda provocado indisciplina

no desempenho dos seus deveres, devendo tal ordem ser fundamentada por escrito.

4 l\feios l\{ateriais:

a) Todos os meios necessários ao cumprìmento integral dos trabalhos, serão da sua inteira

tesponsabiüdade, incluindo a sua eventual aqúsição, manutenção e explotação, nos câsos

em que o seu fornecimento pelo Dono da Obra ou Empreiteiro não estìver previsto;

b) Meios informáticos e de Comunicação: O Âdjudicatário st:lszarâ meios próprios de

informática, de comunicação telefónica e de dados que garantam comunicação permanente

com o Dono da Obra;

c) Eqúpamento de Proteção Inüvidual: O Àdjudicatâio deverâ identificar, e incluir no seu

fornecimento, as necessidades de Equipamento de Proteção Individual.

Cláusula 44." - Designaçío dos rabalhos a reafizat

Para a rcabzação da empreitada, o adjuücatâio ftca obrigado a realizar os ftabalhos

descriminados Íro Mapa de Quantidades apÍesentado diretamente na plataforma eletrónica

ÀCINGOV.

O Presidente do Conselho de Administração

I Ìõr,^" L
Duarte Moniz
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